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xiológica jurídica. A preocupaçào com o fim 
s partes, diretamente interessadas, mas do 
ém dos tribunais, que passam a ter interesse 
nto exponencial de processos e o motivo 
rminada classe, para bem administrar seus 
no, igualmente atuou para dar meios de bem 
o o Código de 2015, com inúmeras normas

mérito é instrumento de gestão para a eficiência 
lo autor. Sem dúvida que sim. A gestão não 

obrigação. Ele deve gerir bem o processo 
primeiro quanto em segundo grau, com a 

·ência e rapidez a tutela jurisdicional em sua
stos e do tempo do processo.
· sa de Henrique de Souza Mota no Mestrado
Direito da Universidade Federal de !viinas 
ncia do autor, jovem Juiz do Trabalho, com 
estudar a fundo as origens do julgamento 
ão normativa atual e a justificação de sua 

orar sua aplicação prática. E o resultado é 
<lição de uma das obras mais densas sobre 
pelo Código de 2015 nos §§ 3º e 4º do seu

acesso civil, sobretudo dos aspectos dos 
ra: o julgamento imediato do mérito da causa pelos
a processual é obrigatória. 

ril de 2023. 

GLÁUCIO MACIEL GONÇALVES 
ssor associado de processo civil da UFMG 

e juiz federal na 6ª Região
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